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APELAÇÃO  CÍVEL  – AÇÃO  DE  SOBREPARTILHA DE
BENS  TESTAMENTÁRIOS  SONEGADOS  –  EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – ART.
267, IV DO CPC – BENS OBJETO DE TESTAMENTO DA
AVÓ  PATERNA  AO  GENITOR  PREMORTO  DO
PROMOVENTE  –  ART.  1939  DO  CÓDIGO  CIVIL  –
AUSÊNCIA  DE  DISPOSIÇÃO   EXPRESSA  SOBRE
SUCESSÃO  NO  LEGADO  –  NATUREZA  INTUITO
PERSONE - CADUCIDADE DO LEGADO -  BENS QUE
RETORNAM  AO  ACERVO  DA SUCESSÃO  LEGÍTIMA –
INTELIGÊNCIA DO ART.  1788 DO C.C.  –  DIREITO AOS
BENS  QUE  DEVE  SER  PLEITEADO  NO  FORO  DO
INVENTÁRIO DA FALECIDA AVÓ PATERNA – VIA ELEITA
INADEQUADA  -    MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Nos  casos  em  que  o  legatário  falece  antes  do  testador,
caduca  o  legado  anteriormente  firmado,  ante  a  natureza
intuito personae do ato de última vontade, na forma do art.
1939, V, do Código Civil.

Caducando  o  legado,  os  bens  insertos  no  ato  de
transmissão  serão  transmitidos  por  meio  da  sucessão
legítima, podendo o sucessor do premorto herdar por estirpe
os direitos inerentes ao falecido pai, como se vivo fosse, por
meio do direito de representação.

A pretensão de direito sobre os bens do acervo hereditário
da falecida avó paterna deverá ser intentada por meio de
ação própria  no foro do seu inventário  e não no foro  do
inventário do falecido genitor.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Geraldo  Amâncio
Nogueira  Pinto contra  a sentença  proferida  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da
Comarca de Bananeiras que,  nos autos da Ação de Sobrepartilha de Bens
Testamentários Sonegados  ajuizada em face de  Maria Neide Viana Pinto e
Adeliana Pinto Viana, julgou extinto o processo, com base no art. 267, IV, do
CPC.

Na inicial, narrou o promovente, em síntese, que é filho do senhor
Harrison Nogueira Pinto, falecido em 08 de junho de 2001, tendo sido incluído
nos autos do inventário do de cujus após ação de investigação de paternidade,
passando  a  figurar  com  as  demais  herdeiras,  Maria  Neide  Viana  Pinto  e
Adeliana Pinto Viana, viúva e filha do falecido, respectivamente, tendo todos
recebido seus quinhões hereditários, conforme formal de partilha anexado aos
autos.

Afirmou  que  em 07  de  dezembro  de  2004  faleceu  a  sua  avó
paterna,  Severina  Nogueira  Pinto,  tendo  deixado  testamento  público  que
contemplava o seu falecido genitor,  destacando que as promovidas estão na
administração e posse dos bens que foram reservados ao seu pai no legado,
não  os  indicando  para  compor  o  acervo  patrimonial  no  inventário  e,
consequentemente, na partilha efetivada, intentando a presente ação visando a
destituição dos bens em seu favor ante a sonegação.

Sentenciando,  o  magistrado  entendeu  que  a  via  eleita  pelo
promovente era a inadequada, destacando que o falecimento do  seu genitor
ocorreu anteriormente ao de sua avó paterna, impedindo a produção de efeitos
do legado, ressaltando, por fim, a competência do foro do inventário da avó
paterna (Solânea) para processar e julgar o pleito do promovente.

Nas razões do apelo, o promovente alega que o juízo prolator da
decisão  é  o  competente  para  apreciar  o  pedido,  tendo  em  vista  que  a
tramitação  dos  bens  do  espólio  do  seu  genitor  ocorreu  na  Comarca  de
Bananeiras, na forma das disposições do art. 91 do Código Civil e art. 96 do
Código de Processo Civil, além da Súmula 33 do STJ.

Em seguida, assevera que a matéria já se encontra madura para
julgamento por esta Egrégia Corte,  destacando que os bens deixados pelas
disposições testamentárias não foram incluídos no processo de inventário do
seu genitor,  estando sob a administração das apeladas,  as quais deveriam
trazer ao acervo da sobrepartilha todos os frutos remanescentes, devendo ser
decretada a perda dos sonegados em favor do recorrente.
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Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  244/245,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso.

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  às  fls.  263/264,
opinou pelo prosseguimento da demanda sem manifestação quanto ao mérito
da contenda.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

O cerne da questão devolvida no presente recurso diz respeito à
extinção do processo de inventário, com base no art. 267,  IV, do Código de
Processo Civil de 1973, por considerar o Juízo de primeiro grau  que a ação
deveria ser intentada no foro do inventário de Severina Nogueira Pinto e em
desfavor dos herdeiros e legatários desta, nos seguintes termos:

[…] Desta forma, o promovente, neto da falecida Severina
Nogueira  Pinto  deverá  suceder  (por  estirpe,  ou  seja,  por
direito hereditário de representação), sua cota parte relativa
aos bens que cabiam a seu pai Harrison Nogueira Pinto, se
vivo  fosse,  juntamente com os demais  filhos  de Severina
Nogueira  Pinto  (que  sucedem  por  cabeça,  ou  seja,  por
direito  hereditário  próprio),  devendo  pleitear  seu  direito
através de ação própria ajuizada no foro do inventário de
Severina  Nogueira  Pinto  e  em  desfavor  dos  herdeiros  e
legatários desta.
Ante  todo  o  exposto  e  pelas  razões  acima  esposadas,
JULGO  EXTINTO  O  FEITO,  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO, com fulcro no disposto no inciso IV do art. 267 do
Estatuto Processual Civil.[...]

De fato,  a pretensão do promovente em ser destinatário dos
bens  supostamente  sonegados  pelas  promovidas  não  se  sustenta,  pois,
conforme  exaustivamente  abordado  na  sentença  objurgada,  o  legado  que
funda sua pretensão caducou, tendo em vista que o seu genitor, beneficiário do
testamento  de  sua  avó  paterna,  faleceu  antes  desta,  incorrendo  na
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consequência estabelecida no inciso V do art. 1.939 do C.C, in verbis:

Art. 1.939. Caducará o legado:

[...]

V - se o legatário falecer antes do testador.

Ora, o legado é caracterizado por um bem ou conjunto de bens
certos e discriminados deixados pelo testador a uma pessoa certa, o legatário.
No caso dos autos,  só haveria transmissão da herança testamentária se vivo
fosse o Sr. Harrison Nogueira Pinto no momento da abertura da sucessão, ou
seja, no momento do falecimento da Sra. Severina Nogueira Pinto.

Nesse prisma, não há como conceber a transmissão dos bens
elencados  na  inicial  pela  via  testamentária,  visto  que  apenas  a  pessoa
designada no testamento que poderia suceder, em respeito a sua característica
de ser intuito personae1, inadmitindo o direito de representação que ocorre na
sucessão legítima.

Ilustrando o entendimento:

DIREITO  CIVIL  E  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.
INVENTÁRIO.  TESTAMENTO.  FALECIMENTO  DE
LEGATÁRIOS  ANTES  DO  TESTADOR.  PERDA  DE
EFICÁCIA.  PRIMEIRAS  DECLARAÇÕES.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  1..  O  legado  é  uma  disposição  intuitu
pernonae.  Falecendo  o  legatário  antes  do  testador,  como
não  há  na  sucessão  testamentária  o  direito  de
representação  dos  eventuais  descendentes  sucessores
daquele, o legado fica sem sujeito e, não podendo subsistir,
perde  a  eficácia.  Pode  ocorrer,  no  entanto,  o  direito  de
acrescer  a substituição,  se  previstos pelo  testador,  o  que
evitará a caducidade do legado. De forma excepcional, pode
ocorrer de o legatário falecer depois do testador e, mesmo
assim, caducar o legado. Isso ocorrerá no caso de o legado
estar  subordinado  a  uma  condição  suspensiva  e,
eventualmente, falecer o legatário antes do implemento da
condição. (costa machado, Antônio Cláudio da. Código Civil
interpretado.  Artigo  por  artigo,  parágrafo por  parágrafo.  3.
ED. Barueri, SP. Manole, 2010, p. 1568). 2..dentre 20 (vinte)
dias, contados da data em que prestou compromisso, fará o
inventariante as primeiras declarações, das quais se lavrará
termo circunstanciado. ((CPC, art. 993). Significa dizer que
as primeiras declarações devem ser  elaboradas de forma
precisa,  com  vista  ao  processamento  do  inventário  e  à
correta  partilha  dos  bens  aos  herdeiros.  3.  Recurso
conhecido e parcialmente provido.2

Ademais,  não consta do testamento encartado às fls.  32/35,
qualquer disposição acerca da possibilidade de substituição do legatário por
seus sucessores ou direito de acréscimo pelos demais legatários, caducando
integralmente quanto aos bens destinados ao Sr. Harrison Nogueira Pinto.

1 Art. 1.858. O testamento é ato personalíssimo, podendo ser mudado a qualquer tempo.
2 (TJDF; Rec 2014.00.2.003763-9; Ac. 799.633; Segunda Turma Cível; Rel. Des. Waldir Leôncio Júnior; DJDFTE

04/07/2014; Pág. 123) 
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Nessa baila, os imóveis indicados na petição inicial, uma vez
caducado o legado, retornam a compor a sucessão legítima3, admitindo-se, no
caso, o direito de suceder ao apelante por força do direito de representação,
herdando por estirpe a parte que seria destinada ao seu genitor anteriormente
falecido,  filho  da  Sra.  Severina  Nogueira  Pinto,  na  forma  do  art.  1851  e
seguintes do Código Civil.

Logo,  se  a  pretensão  do  promovente  dirige-se  ao
reconhecimento  sobre  os  bens  que  eram  de  propriedade  da  falecida  avó
paterna  e  inexiste  direito  sobre  as  disposições  testamentárias  em  face  da
caducidade, deverá pleitear seu direito pela via adequada, ou seja, ingressar
por ação própria no foro inventário, o qual tramita na Comarca de Solânea.

Assim, irretocável a sentença ora analisada, devendo ser dado
desprovimento ao apelo do promovente, mantendo-se a decisão que extinguiu
o processo sem resolução do mérito em virtude da inadequação da via eleita. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,
mantendo a sentença objurgada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto
e  o  Des.  Leandro  dos Santos.  Presente  à  sessão  a Exmª.  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/05

3 Art. 1.788. Morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros legítimos; o mesmo ocorrerá
quanto aos bens que não forem compreendidos no testamento; e subsiste a sucessão legítima se o testamento
caducar, ou for julgado nulo.
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